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Senado aprova mudancas para endurecer lei Maria Da Penha
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No dia em que a Lei Maria da Penha completa 13 anos, o plenéario do Senado Federal aprovou duas
medidas para combater a violéncia contra a mulher no pais. Entre as propostas esta a modificagao
na lei para permitir, como medida protetiva a vitimas de violéncia doméstica, a apreensédo imediata
de arma de fogo em posse do agressor. A matéria segue para sancao presidencial. Pelo texto,
assim que houver o registro de ocorréncia de violéncia doméstica, a autoridade policial deve verificar
se 0 agressor possui registro de porte ou posse de arma de fogo. Nessa hipétese, deve notificar a
instituicdo responsavel pela concessao do registro ou da emisséo do porte. Segundo a relatora da
matéria, senadora Leila Barros (PSB-DF), a alteracdo na Lei Maria da Penha pode “salvar a vida de
muitas mulheres”. Para ela, as medidas protetoras dessa lei representam um instrumento importante
e célere na prevencdo de eventuais agressfes praticadas contra as mulheres. “Todavia, nem
sempre a concessao da medida protetiva de urgéncia ocorre no tempo necessario para prevenir a
agressao e a morte da mulher, em especial quando o agressor possui arma de fogo a sua
disposicao”, disse. Divorcio Os senadores aprovaram também projeto de lei da Camara (PL
510/2019) que assegura prioridade nos processos judiciais de separa¢éo ou divorcio a mulher vitima
de violéncia doméstica. Por ter sido modificada no Senado, a matéria retorna para apreciacao da
Céamara dos Deputados. O projeto, de autoria do deputado Luiz Lima (PSL-RJ), sofreu altera¢des
ainda na Camara dos Deputados. L4, foi incluida a possibilidade de os juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher terem a competéncia para julgar essas agfes. Pela proposta
da Camara, ficam garantidos a mulher os seguintes direitos: ser informada sobre a possibilidade de
ingresso imediato da acéo de divorcio, de que a decisao sobre a agdo ndo dependa da definicao
sobre a partilha de bens, e sobre o direito de preferéncia na tramitacdo da acdo, mesmo que a
violéncia ocorra ap0ds o ajuizamento da demanda. No Senado, o relator na CCJ, senador Alessandro
Vieira (Cidadania-SE), prop6s mudancas no texto, como a alteracéo do Cdédigo de Processo Civil,
para permitir a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar o ajuizamento das agdes de divorcio,
separacdo, anulacdo de casamento e reconhecimento ou dissolugéo de unido estavel perante o foro
do seu domicilio ou de sua residéncia.
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